
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.977 - RS (2014/0267908-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LABORATÓRIO DA LUZ ILUMINAÇÃO AMBIENTAL LTDA  
ADVOGADO : PETERSON DE JESUS FERREIRA E OUTRO(S) - 

DF030946 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE VALORES VIA BACENJUD ANTES DA 
ADESÃO AO PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE LEVANTAMENTO. 
AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte entende que a despeito de o 
parcelamento suspender a exigibilidade do crédito tributário, não tem o condão de 
desconstituir a garantia dada em juízo, por não extinguir a obrigação. 

2.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.977 - RS (2014/0267908-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LABORATÓRIO DA LUZ ILUMINAÇÃO AMBIENTAL LTDA  
ADVOGADO : PETERSON DE JESUS FERREIRA E OUTRO(S) - 

DF030946 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por LABORATÓRIO 

DA LUZ ILUMINAÇÃO AMBIENTAL LTDA. em face de decisão monocrática que 

negou seguimento ao Recurso Especial, nos termos desta ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

BLOQUEIO DE VALORES VIA BACENJUD ANTES DA ADESÃO AO 

PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE LEVANTAMENTO. 

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

2.   A parte agravante sustenta, em síntese, a impossibilidade 

de manutenção do bloqueio dos seus bens tendo em vista a realização de 

parcelamento tributário, o qual possui o condão de suspender a exigibilidade do 

crédito.

3.   Não houve Impugnação ao Agravo (fls. 239).

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.977 - RS (2014/0267908-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LABORATÓRIO DA LUZ ILUMINAÇÃO AMBIENTAL LTDA  
ADVOGADO : PETERSON DE JESUS FERREIRA E OUTRO(S) - 

DF030946 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE VALORES VIA BACENJUD 

ANTES DA ADESÃO AO PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 

LEVANTAMENTO. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE 

DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte entende que a despeito 

de o parcelamento suspender a exigibilidade do crédito tributário, não 

tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo, por não 

extinguir a obrigação. 

2.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.

1.   O presente recurso não merece prosperar.

2.   Como consignado no decisum agravado, a jurisprudência 

desta Corte entende que a despeito de o parcelamento tributário suspender a 

exigibilidade do crédito tributário, não tem o condão de desconstituir a garantia 

dada em juízo, por não extinguir a obrigação. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO  DE  PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.  EXECUÇÃO  

FISCAL.  PENHORA  DE  VALORES ATRAVÉS DO SISTEMA 

BACENJUD.  ADESÃO  A  PROGRAMA  DE  PARCELAMENTO.  

MERA SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE  DO  CRÉDITO  

TRIBUTÁRIO.  MANUTENÇÃO  DA  CONSTRIÇÃO. PRECEDENTES 
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DESTA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será 

determinado pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II  -  Acerca  da  possibilidade  de  levantamento  da  penhora 

pelo executado  nos  casos  de  adesão  a  programa de 

parcelamento, este Tribunal   firmou   posicionamento   no  sentido  da  

manutenção  da constrição,   em  virtude  do  parcelamento  dar  

ensejo  somente  à suspensão do crédito tributário e, não, à sua 

extinção, consoante os precedentes  da 1ª Seção deste Tribunal, bem 

como de ambas as Turmas que a compõem.

III  -  A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 1.614.946/DF, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 29.3.2017).

² ² ²

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA ELETRÔNICA PELO  BACEN-JUD.  MEDIDA  

CONSTRITIVA  EFETIVADA  ANTES DA ADESÃO DO 

CONTRIBUINTE  A  PARCELAMENTO  TRIBUTÁRIO.  

PRESERVAÇÃO  DA  PENHORA PRÉ-EXISTENTE.  NATUREZA 

SALARIAL DAS CONTAS-CORRENTES. REVOLVIMENTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1.  O  Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no 

sentido de   que   a   suspensão  da  exigibilidade  pelo  parcelamento  

não inviabiliza  a  preservação da penhora pré-existente. Precedentes 

do STJ.

2.  A  modificação  do  entendimento  firmado no acórdão 

recorrido a respeito  da  natureza  salarial  das  contas-correntes,  

demandaria incursão  no contexto fático-probatório dos autos, vedada 

em Recurso Especial,  conforme  Súmula  7  desta Corte: "A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
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3. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp. 1.591.503/PE, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 2.2.2017).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

contribuinte. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0267908-8 REsp 1.488.977 / RS

Números Origem:  200771000272503  50166390520134040000  RS-200771000272503

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LABORATÓRIO DA LUZ ILUMINAÇÃO AMBIENTAL LTDA  
ADVOGADO : PETERSON DE JESUS FERREIRA E OUTRO(S) - DF030946 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LABORATÓRIO DA LUZ ILUMINAÇÃO AMBIENTAL LTDA  
ADVOGADO : PETERSON DE JESUS FERREIRA E OUTRO(S) - DF030946 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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